
 

 

 

CI/SADM/55/2024              Pouso Alegre, 16 de maio de 2024. 

 

Ilmo Sr. Wellington Camargo Ramos 

Superintendente de Gestão de Recursos Materiais 

 

Prezado, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, apresentar Julgamento da 

Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 07/2024, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MÃO DE OBRA DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA, 

DESARMADA, E VIGIA, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, BEM COMO, PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO E ALARMES COM O 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE LOCAÇÃO E TODA MÃO 

DE OBRA NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAS ÁREAS 

INTERNAS E EXTERNAS DAS UNIDADES E PRÉDIOS VINCULADOS A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  POUSO ALEGRE, apresentada pela empresa LIONS 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ Nº 30.044.178/0001-03. 

 

Inicialmente, foi constatado que os reclamos foram apresentados de forma tempestiva, 

motivo pelo qual é conhecido pela Administração. 

 

Passando-se a análise da impugnação: 

 

LIONS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, resumidamente, 

em sua peça de impugnação, alega a necessidade de correção do edital diante da necessidade 

de separação dos itens nos termos da Portaria nº 18.045/2023 – DG/PF, bem como, a 

existência de ilegalidade das exigências constantes dos subitens 11.1.1.11 do Edital, por ser 

inócua, e item 10.1, porque a Certidão de Acervo Técnico pertence sempre e exclusivamente 

ao profissional que registrou a ART da obra/serviço realizado e nunca à empresa, bem como 

porque delimitar a região para a emissão do acervo técnico do Profissional confronta a 



 

 

 

resolução da CONFEA, e ao final requer a alteração do edital e sua republicação nos termos 

da Lei de Geral de Licitações. 

É o relatório necessário. 

De pronto, é importante destacar que os atos praticados pela Municipalidade em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, são pautados pelos princípios da isonomia e da 

legalidade, em consonância com o disposto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)..” 

Assim, a opção da contratação pelo menor preço por lote ou global fora objeto de 

justificativa da contratação no Termo de Referência, no item 07 – Critério de Julgamento, 

fundamentada, após pesquisa de mercado para a contratação dos serviços separadamente (por 

itens), verificando-se, portanto, que o parcelamento do objeto seria economicamente inviável, 

bem como, do ponto de vista técnico, a contratação conjunta se mostra mais adequada e 

eficiente conforme estudos prévios realizados pelo ETP. 

Ademais, a par da vantajosidade econômica demonstrada no Termo de Referência, a 

Portaria nº 18.045 de 17 de abril de 2023 -DG/DPF, que disciplina as atividades de segurança 

privada, em seu artigo 17, § 1º, estabelece que, “para o desenvolvimento de suas atividades, a 

empresa de vigilância patrimonial poderá utilizar toda a tecnologia disponível, desde que 

não represente ameaça à vida, à saúde e à dignidade da pessoa humana”, de modo que a 

prestação integrada das atividades de vigilância patrimonial com utilização de equipamentos 

eletrônicos encontra guarida tanto na Portaria nº 18.045/2023 -DG/DPF quanto na Lei Federal 

nº 7.102/83. 

Neste diapasão, os serviços de segurança patrimonial com instalação de equipamentos 

de sistema de alarme e circuito fechado de TV (CFTV) constituem soluções tecnológicas e 

humanas que se associam e atuam concomitantemente para a correta fiscalização dos serviços 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

 

que buscam o Município de Pouso Alegre, de modo que a atuação conjunta da segurança 

patrimonial com o monitoramento de todo o espaço, mostra-se, no caso, mais eficiente, eis 

que a segurança global das unidades ficará a cargo de uma mesma empresa, única responsável 

por quaisquer intercorrências. 

Portanto, existem fatores que prejudicam a aplicação da regra inscrita no § 2º, do Art. 

40, da Lei nº 14.133/2021, conforme a exceção ali mesmo registrada, qual seja, o 

comprometimento da viabilidade técnica, dado eventual prejuízo da eficácia do serviço 

contratado, e a evidente vantajosidade econômica e administrativa de contar-se com um só 

contrato – nos termos do parágrafo 3º, inciso II: 

“(...) 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 

(...) 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a 

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;” 

Nesse sentido, o disposto no item 9 do anexo VI-A da Instrução Normativa nº 05, de 

26 de Maio de 2017 do MPDG, com as alterações promovidas pela Instrução Normativa nº 

49, de 30 de Junho de 2020, a qual, embora não seja de observância obrigatória pelo 

município, pode ser utilizada por analogia, senão confira: 

“ANEXO VI - A - SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 

9. É permitida a licitação: 

a) para a contratação de serviços de instalação, aluguel de equipamentos de vigilância 

eletrônica em conjunto com serviços contínuos de vigilância armada/desarmada ou de 

monitoramento eletrônico, sendo vedada a comercialização autônoma de equipamentos 

de segurança eletrônica, sem a prestação do serviço de monitoramento correspondente; 

e” 

No mesmo sentido, a jurisprudência presente nos Tribunais de contas da União e 

Estados, em especial ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, demonstram a possibilidade 

de adoção da solução integrada como critério de julgamento, senão vejamos: 



 

 

 

                              –                                

DE EMPRESA E                                            

                                                            

                                               

                                                

                                         STEMA DIGITAL, NAS 

             ADMINISTRATIVAS,                       -    

                         FORMULADA                         

                                                             

IRREGULARIDADES NO CERTAME.  

Compulsando os autos, n o vejo  bice a  ue sejam consideradas satis at rias as medidas 

adotadas pelo jurisdicionado e insuficientes para modificar o entendimento desta Corte 

os argumentos trazidos pela Brasfort, autorizando, assim, a continuidade do certame, na 

forma sugerida pelos pareceres uniformes.  

Acerca da op  o pela contrata  o da solu  o inte rada em um lote  nico, objeto de 

 uestionamento pela representante e pelo      , constato  ue, no caso concreto, ela 

se mostra em conson ncia com o ordenamento jurídico..  

Nesse sentido, observo guardar  con ormidade com o art.   ,    o, da  ei no  .         

,  ue n o veda a contrata  o inte rada de servi os distintos, e o art.  o,   e   , da    no 

02/2008- SLTI/MPOG , que assegura a possibilidade de se contratarem tais servi os 

conjuntamente.  

Ainda a respeito da ado  o da solu  o inte rada, mas j  sobre a seara da 

economicidade, restou demonstrado, na lin a dos pareceres uni ormes,  ue a 

a lutina  o de servi os complementares em objeto  nico redu iria os custos 

operacionais, evitando custos fixos adicionais.  

 a mesma  orma,  uanto   e ecu  o contratual, considero procedentes os ar umentos 

de  ue a op  o pelo lote  nico  acilitaria a operacionali a  o dos servi os, na medida 

em  ue a contrata  o conjunta, al m de  acilitar a  iscali a  o do ajuste, propiciaria 

“maior li uide  em ra  o da unicidade de m todos, e pertises e padr o operacional” em 

decorr ncia de a comunica  o entre o tomador e o prestador dos servi os se restrin ir a 

uma  nica via.  

 obustecendo ainda mais os ar umentos pela proced ncia da op  o adotada, t m-se os 

precedentes citados pelo jurisdicionado.  essa lin a,  oi celebrado o  ontrato no 



 

 

 

       , de presta  o de servi os de vi il ncia  umana com monitoramento, em lote 

 nico, objeto da  oncorr ncia no        , analisada pelo  ribunal por meio do 

 rocesso no           . Al m desse  eito, a mat ria  oi e aminada pela  orte nos 

 rocessos nos           ,  ue trata da  oncorr ncia no         (servi o de vi il ncia 

da CAESB), e 32007/2010, que versa sobre o  re  o eletr nico no          (servi o de 

vi il ncia e monitora  o na     A ).                        ,       A     

    A                   A ,              .   nite   cil.  ispon vel em   

http://www.zenitefacil.com.br, categoria Tribunais de Contas. Acesso em: 01 out. 2020.” 

Além do exposto, o edital, a fim de aumentar a competitividade, autorizou a 

participação em consórcio limitada ao máximo de 02 (duas) empresas por consórcio, nos 

termos estabelecidos no § 4º do artigo 15 da Lei 14.133/2021 – nos seguintes termos: 

Item 28 - DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO, apresentada no Termo de Referência e 

corroborada no Item 5 – DO CONSÓRCIO, apresentado no Edital: 

“  . .  er  permitida a participa  o de pessoa jurídica em consórcio, observadas as 

seguintes normas, em conformida de com o artigo 15 da Lei nº 14.133/2021: 

(...) 

Item 7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, apresentado no Termo de Referência: 

“(...) 

Ademais, é imperioso se ressaltar que todo o complexo de itens se trata de questões que 

envolvem esquemas de segurança, de forma que uma empresa do ramo tem possibilidade 

de fornecer todos os itens, entretanto, abrimos no presente processo a possibilidade de 

que até duas Entidades Empresárias se consorciem para assim, aumentar a possibilidade 

de competitividade, con orme Art.   ,    º da  ei   .        .” 

Quanto à exigência de declaração fornecida por empresa de formação e reciclagem de 

vigilantes de que a empresa vem reciclando regularmente seus vigilantes, não é inócua 

porquanto visa assegurar à administração de que a licitante, e eventual contratada, está 

cumprindo às exigências da Lei 7.102/83 e da PORTARIA Nº 18.045 -DG/DPF, DE 17 DE 

ABRIL DE 2023, as quais exigem que os vigilantes deverão estar com a formação, a 

extensão, a reciclagem e o seguro de vida dentro do prazo de validade. 



 

 

 

Ademais, trata-se de mera declaração que pode ser da própria licitante, inclusive, no 

caso da empresa, comprovadamente, ser também empresa autorizada a formar e reciclar 

vigilantes. 

Por fim, quanto à exigência de qualificação técnica profissional está em consonância 

com a legislação porquanto se comprovará por meio de Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

documento próprio para tal comprovação e se limitou às parcelas de maior relevância do 

objeto licitado. 

Assim, embora a CAT tenha validade em todo o território nacional, deve ser emitida 

CREA em cuja região foi realizada a atividade técnica e registrada a ART, conforme 

informações constantes do próprio site do CONFEA disponível em: 

https://www.confea.org.br/servicos-prestados/certidao-de-acervo-tecnico-cat. 

Ante o exposto, recebo a presente impugnação ao instrumento convocatório, eis que 

tempestiva, para no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, mantendo-se a data e hora agendada 

para a realização do certame. 

Aproveito ainda a oportunidade para levar nossos protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

João Romão de Lima 

Secretário Municipal de Administração 

https://www.confea.org.br/servicos-prestados/certidao-de-acervo-tecnico-cat

		2024-05-16T17:24:49-0300
	JOAO ROMAO DE LIMA:43743706687
	Eu sou o autor deste documento




